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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021

08012.000472/2021-78

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio do Ministério da
Jus ça e Segurança Pública, por meio da Pregoeira designada pela Portaria CGL nº 173, de 06 de
agosto de 2021, da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração,
publicada no D.O.U. de 13 de agosto de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, sob a forma de execução indireta, no
regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Norma va SGD/ME nº 1, de 4 de abril de
2019, das Instruções Norma vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de
2018 e da Instrução Norma va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 16/09/2021

Horário: 9h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação visando a
aquisição de Desktops de alto desempenho acompanhados de monitor, mouse, teclado e Impressora
Multifuncional Laser, para atender demanda da Secretaria Nacional do Consumidor  - SENACON -
para o reaparelhamento dos Procon's e Ouvidorias nacionais, conforme condições, quan dades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
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As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

2.1.1. Programa de Trabalho: 14.422.5015.2334.0001

2.1.2. Elemento de Despesa: 44.90.52

2.1.3. Plano de Trabalho Resumido (PTRES): 172215

2.1.4. Fonte: 0100000000

2.1.5. Plano Orçamentário (PO): 0009

2.1.6. Plano Interno (PI):  SC17PKLI009

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí o
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer ficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pra cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou en dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa dão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a vidade seja compa vel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3,
de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par cipar de licitações e celebrar contratos administra vos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;
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4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. ins tuições sem fins lucra vos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017);

4.2.8.1. É admissível a par cipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º
a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as a vidades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº
1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respec vos atos
constitutivos.

4.2.9. sociedades coopera vas, considerando a vedação con da no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u lização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para par cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens em que a par cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impedi vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produ va, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
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ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.5.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência.

4.5.9.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re rar ou subs tuir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
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indiretamente na prestação dos serviços.

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quan ta vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan ta vo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan ta vos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quan ta vo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG
n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompa vel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos úl mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização,
a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas con das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini vo em sen do
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa camente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compe va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 1% (um por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automa camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automá ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compe va sem que haja a prorrogação automá ca pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus ficadamente, admi r o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
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do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis r por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par cipantes, no sí o eletrônico u lizado
para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para par cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe vada a verificação automá ca, junto à
Receita Federal, do porte da en dade empresarial. O sistema iden ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par cipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úl ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.26.1. prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persis ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
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encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja ob da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu ar go 3º, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto nº 7.174, de 2010.

7.30.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no
exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa bilidade do preço em relação ao máximo
es pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU –
Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa veis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respec vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter norma vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do ar go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
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preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

8.10. Nos itens não exclusivos para a par cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar gos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra va,
man do pelo Conselho Nacional de Jus ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs tuição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do ar go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá ca de ato de improbidade administra va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tenta va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par cipação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante u lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sí os eletrônicos oficiais emissores de cer dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi dos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos per nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
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Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan s,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato cons tu vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons tu vo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer dão nega va ou posi va com efeito de nega va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela vo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa cons tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), ob dos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

                           LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                           SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                           LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por cento) do valor es mado da contratação
ou do item pertinente.

9.11.  Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de ap dão para a prestação dos serviços em caracterís cas, quan dades
e prazos compa veis com o objeto desta licitação, ou com o item per nente, mediante a apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, comprovando o
fornecimento de, no mínimo, 20% do volume es mado de equipamentos com caracterís cas
compa veis com o objeto da presente pretensão contratual, incluindo garan a e assistência técnica,
podendo considerar contratos já executados e/ou em execução. 

9.11.1.1.2. Para os itens nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o
número inteiro imediatamente superior.

9.11.1.1.3. A comprovação de capacidade técnica será realizada individualmente para cada item.

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a vidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.  

9.11.4. Poderá ser admi da, para fins de comprovação de quan ta vo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição rela vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

Edital de Licitação DILIC 15692375         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 12



9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade coopera va equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera va com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos ar gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es ver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula vamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que es ver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumula va dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja re rada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da lografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl ma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a  proposta devidamente ajustada ao lance vencedor;

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alterna vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali con das ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
mo vada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais mo vos, em campo
próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes vidade e a
existência de mo vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi do o recurso, o recorrente terá, a par r de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
in mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce veis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con dos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra cados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garan a na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
cer ficada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da Jus ça e Segurança Pública,
garantida a eficácia das Cláusulas, nos termos do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. referida Nota está subs tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar gos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar gos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme
previsão no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden ficar
possível suspensão temporária de par cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en dade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Norma va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não es ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.
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15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sen do geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administra va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re rar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. apresentar documentação falsa;

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. não mantiver a proposta;

20.1.6. cometer fraude fiscal;

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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20.3.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor es mado do item prejudicado pela conduta
do licitante;

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade
administra va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

20.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra va no subitem 20.1 deste
Edital.

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá ca de
infração administra va pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administra vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come do por pessoa jurídica, com ou sem a par cipação de agente
público.

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.12. As sanções por atos pra cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
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mail licitacao@mj.gov.br, ou por pe ção dirigida ou protocolada no endereço à Coordenação de
Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”,  Anexo II, sala
621, em Brasília – DF, CEP 70064-900.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa camente transferida para o primeiro
dia ú l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
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do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
h ps://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.jus ca.gov.br, e também poderá ser solicitado o acesso
eletrônico externo por meio do endereço eletrônico licitacao@mj.gov.br.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

22.12.1.1. ANEXO I  do Termo de Referência – MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS
(OFB);

22.12.1.2. ANEXO II do Termo de Referência – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO;

22.12.1.3. ANEXO III do Termo de Referência – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO; 

22.12.1.4. ANEXO IV do Termo de Referência – MODELO DE PROPOSTA; e

22.12.1.5. ANEXO V do Termo de Referência - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

22.12.2. ANEXO II – Valores Máximos Admissíveis

22.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato

ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS

PREGOEIRA

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 01/09/2021, às 13:35, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15692375 e o código CRC FDCD135D 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08012.000472/2021-78 SEI nº 15692375
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15640076 08012.000472/2021-78

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Coordenação de Serviços de TIC 
 

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO
PROCESSO Nº 08012.000472/2021-78

 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Desktops de alto desempenho acompanhados de monitor, mouse,
teclado e Impressora Mul funcional Laser, para atender demanda da Secretaria Nacional do
Consumidor  - SENACON - para o reaparelhamento dos Procon's e Ouvidorias nacionais, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Id. Descrição do Bem ou Serviço
Código

CATMAT/CATSER
Quantidade

Métrica ou
Unidade

1
Desktops de alto desempenho acompanhado de

monitor, mouse, teclado
479265 Unidade 95

2 Impressora Multifuncional Laser 13218 Unidade 24

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

2.1. Bens e serviços que compõem a solução:

ITEM 1  - DESKTOPS DE ALTO DESEMPENHO ACOMPANHADO DE MONITOR, MOUSE
E TECLADO

Computador Desktop

Memoria RAM: mínimo de 8 GB;

Núcleos por processador: 2 a 4; 

Processador: 2.4 GHz a 3.5 GHz;

Armazenamento SSD: mínimo de 256 GB;

Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de computador
ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na parte frontal do gabinete.

Sistema Operacional: Windows

Conexões Traseiras: Ps2 Teclado, Ps2 Mouse, Áudio

Rede (Lan): 10/100/1000

Possuir conectores frontais para headphone e microfone sendo aceita interface tipo
combo.

Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete, com
capacidade de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros
provenientes de arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se desligar
automaticamente, sem qualquer tipo de interferência do usuário, quando da conexão de
um fone de ouvido ou caixas de som externas.

Portas USB: mínimo 4 portas

Possuir instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 10 Professional
64 bits, para uso corporativo, em Português do Brasil (PT-BR), na modalidade OEM, com a
respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida
automaticamente na instalação do Sistema Operacional e acompanhado da respectiva
documentação.

O gabinete do equipamento deve ter apresentação discreta, para uso corporativo. Não
deve possuir cantos, arrestas ou bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de
iluminação ou transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem utilização de ferramentas
(funcionalidade tool less), sendo aceitos parafusos recartilhados para a abertura do
gabinete. Caso a unidade de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto à
motherboard ) serão aceitos parafusos para essa unidade (recartilhados OU outro padrão
do fabricante). Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador e demais
componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a temperatura de
funcionamento e vida útil dos componentes considerando a operação na capacidade
máxima do microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir ventilação nas partes
frontal e traseira – não sendo admitidas aberturas para ventilação nas partes superior,
inferior e lateral. Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de
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computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na parte frontal do
gabinete. Possuir conectores frontais para headphone e microfone sendo aceita interface
tipo combo. Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete,
com capacidade de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros
provenientes de arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se desligar
automaticamente, sem qualquer tipo de interferência do usuário, quando da conexão de
um fone de ouvido ou caixas de som externas.

Possuir fonte de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com
seletor automático, dimensionada para suportar a configuração máxima do equipamento,
eficiência mínima de 80% (comprovado por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de
cabo de alimentação no padrão NBR 14136. Apresentar baixo nível de ruído, conforme a
NBR 10152 ou ISO7799:1999. Possuir sistema de alerta primário, speaker (beep) interno,
com capacidade de reproduzir os sons de alerta e alarmes gerados por problemas de
inicialização, podendo o speaker (beep) estar integrado a placa mãe. Possuir sensor de
intrusão integrado, capaz de detectar a intrusão por abertura indevida do gabinete. Ser
compatível com instalação de solução de segurança física padrão kensington
(anilha/abertura).

Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador e demais componentes internos
ao gabinete, dimensionado para garantir a temperatura de funcionamento e vida útil dos
componentes considerando a operação na capacidade máxima do microprocessador em
ambiente não refrigerado.

Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital (HDMI ou DisplayPort 1.3) e 01
(uma) interface de vídeo analógica (VGA) ou 02 (duas) interfaces de vídeo digital (HDMI ou
DisplayPort 1.3) com o fornecimento de um conversor VGA, compatíveis com as interfaces
disponíveis nos monitores ofertados, de forma a possibilitar a utilização de, no mínimo, 02
(dois) monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e extensão da área de
trabalho.

Controladora de rede wireless b/g/n/ac integrada ao gabinete.

Teclado 

Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa;

Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o
desktop;

Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos:
equivalente ao botão direito do mouse);

Regulagem de altura e inclinação do teclado;

No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas
devem vir na parte superior do teclado.

Mouse 

Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central
próprio para rolagem;

Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a
interface para mouse fornecido para o desktop;

Deve ser fornecido mouse-pad;

Mouse com fio, sem o uso de adaptadores.

Monitor

Tela 100% plana de LED;

Tamanho mínimo de 21", proporção 16:9, brilho de 250 cd/m2, relação de contraste
estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores;

Resolução mínima de 1920 X 1080 pixels;

Conectores de Entrada: 02 (duas) entradas sendo 01 (uma) entrada DVI ou superior e 01
(uma) entrada VGA;

Serão aceitos conectores de entrada HDMI ou Displayport em substituição ao DVI;

Caso seja fornecido monitor com conector HDMI ou Displayport, deverá ser entregue cabo
para o padrão ofertado, HDMI-HDMI ou Dsplayport-Displayport do monitor em
equipamentos com saída DVI;

A compatibilidade supracitada poderá ser por adaptador ou cabo conversor.

Deverá acompanhar cabos DVI-DVI e VGA-VGA sem adaptadores;

Deverá acompanhar adaptador para saída Displayport;

Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal;

Regulagem de inclinação e altura, sendo permitida a adaptação;

Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão credenciado pelo
INMETRO ou similar internacional;

Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente;

Tratamento antirreflexo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou
adesivos antirreflexos;
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Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC
(+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático;

Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão
ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um me elétrica deverão seguir o padrão NBR-
14136);

Deverá ser fornecido cabo de conexão à rede elétrica com plugue conforme o padrão
NBR-14136;

Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea - NBR 14136)
para o padrão antigo (macho - 2P+T).

Outros Requisitos

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir gradações
neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do
gabinete;

Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os
componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de
rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e
vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma
inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e
upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas
editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos
fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do
material a ser utilizado fica a critério do proponente;

Deverá ser fornecido um sistema de kit de segurança para proteger o interior do gabinete,
impedindo a sua abertura, fixando o cabo do mouse, do teclado e o monitor através do
encaixe do tipo kensington, com placa de ancoragem na mesa e fechadura, ambos de aço,
com chanfro para fixação do cabo de aço de 1,50m com ponteiras metálicas. Devem ser
fornecidas 2 chaves;

Deverá ser fornecido cola multiuso (madeira, plástico e ferro) para fixação da placa de aço
do kit de segurança. A cola deverá ser do tipo "secagem rápida";

Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos
equipamentos enviados para avaliação e/ou aprovação. Caso o componente não mais se
encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características
idênticas ou superiores, mediante nova aprovação;

Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão
ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de
conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;

Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea - NBR 14136)
para o padrão antigo (macho - 2P+T).

As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em
embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.

ITEM 2  - IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER

Impressora Multifuncional Laser

Funções: Imprimir, Copiar e Digitalizar

Admite Multitarefas

Velocidade de impressão em preto (ISO, A4): Normal: mínimo de 16 ppm

Velocidade de impressão colorida (ISO, A4): mínimo de 16 ppm

Qualidade de impressão PRETO (ótima): mínimo de 600 x 600 dpi

Velocidade de processador: 800 MHz

Memória mínima: 256 MB de DDR, 128 MB de Flash

Bandeja de entrada para 150 folhas

Escaninho de saída para 100 folhas

Tamanho de mídias suportáveis (no mínimo): Carta (216 x 280) Ofício (216 x 356) Ofício
8,5 x 13 (216 x 330); A4(210 x 299)

Tipos de Suporte: Papel (comum, folheto, colorido, brilhante, pesado, timbrado, leve,
fotográfico, liso, pré-impresso, pré-perfurado, reciclado, resistente), transparências,
etiquetas, envelopes, cartão

Capacidade sem fios: 802.11 b/g/n integrado; autenticação via WEP, WPA/WPA2 ou
802.11x; criptografia via AES ou TKIP; WPS; Wi-Fi Direct

Conectividade padrão: Porta USB 2.0 de alta velocidade; porta de rede Fast Ethernet
10/100 Base-TX incorporada, 802.11n 2,4/5GHz sem fio

Pronto para trabalhar em rede: Wi-fi padrão Ethernet 802.11 b/g/n opera como PA (com Wi-
Fi Direct) e STA

Área de trabalho mínima no tamanho de papel A4
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Modo de digitalização em preto e branco e colorido

Scanner Base plana

Formato dos arquivos digitalizados: JPG, RAW (BMP), PNG, TIFF, PDF 

Resolução de digitalização, óptica: mínimo de 1200 dpi

Alimentação: Tensão de entrada: 100 a 240 V, podendo ser bivolt, de acordo com local da
entrega descrita na ordem de fornecimento, caso o fornecedor apresente voltagem
incompatível com o estado/município de entrega, está obrigado a entregar equipamento
para compatibilizar a voltagem.

Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão
ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de
conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação
3.1.1. A aquisição de Desktops de alto desempenho (acompanhado de monitor, mouse,
teclado) e Impressora Mul funcional Laser é mo vada em razão de a Secretaria Nacional do
Consumidor - SENACON - funcionar como propagadora de polí cas públicas que ofereçam proteção e
defesa do consumidor, com o obje vo de fortalecer órgãos de defesa de consumidores, que atuam de
maneira relevante no atendimento presencial a este público. Os equipamentos a serem adquiridos são
essenciais à realização desta a vidade, havendo a necessidade de equipagem destes órgãos. A
aquisição consta no PAC 2021 do Ministério da Jus ça e Segurança Pública (registros 1019 e 1020 (SEI
nº 12535300) descritos em Computador - Estação de Trabalho e Impressora Multifuncional Laser.

3.1.2. O Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013, ins tuiu o Plano Nacional de Consumo e
Cidadania com a finalidade de promover a proteção e defesa do consumidor em todo o território
nacional, por meio da integração e ar culação de polí cas, programas e ações. Em seu art. 4º inciso
III está previsto o eixo de atuação: “Fortalecimento do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor”.
Assim, o presente Projeto advém da necessidade de fortalecimento/modernização da infraestrutura
dos órgãos de defesa dos consumidores, visando a melhor qualidade e à ampliação do atendimento
prestado aos consumidores, o que será igualmente possível pela implantação e melhoria dos
atendimentos prestados pelas Ouvidorias instaladas nesses órgãos.

3.1.3. O recente Decreto nº 10.051, de 09 de outubro de 2019, ins tuiu o Colégio de
Ouvidores do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com o obje vo, consoante disposto em seu
ar go 2º de “propor diretrizes para o controle social das a vidades desempenhadas pelos órgãos e
pelas entidades que compõe o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor”.

3.1.4. O Projeto em epígrafe bsuca sanar a falta de infraestrutura nos órgãos de defesa do
consumidor, para a implantação das Ouvidorias, as quais se tornaram vitais para aprimoramento dos
serviços prestados aos consumidores.

3.1.5. A doação de bens de informá ca revela-se estratégica para o sucesso da implantação
de Ouvidorias nos órgãos de defesa dos consumidores e para aprimorar a qualidade de atendimento
prestado ao cidadão.

As a vidades administra vas destes órgãos são amparadas fortemente no uso de
soluções de Tecnologia da Informação (TI) com equipamentos, softwares e sistemas
de informação - que se tornaram vitais para o funcionamento e melhoria dos serviços
prestados.

3.1.6. A Senacon considera como de al ssima relevância a estruturação dos Procons e de
suas Ouvidorias para aprimoramento das competências exercidas por estes órgãos, que tem grande
relevância para a defesa dos consumidores brasileiros, tornando-se necessária, assim, a busca por
ações que proporcionem no ambiente destes uma infraestrutura tecnológica capaz de atender aos
seus deveres de proteção e defesa do consumidor.

3.1.7. Nesse sen do, a estruturação e aparelhamento dos órgãos de defesa do consumidor
estão dentre as competências da Senacon, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor em seu
art. 106:

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional
de Direito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha subs tuí-lo, é organismo de
coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a polí ca nacional de proteção ao
consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões
apresentadas por en dades representa vas ou pessoas jurídicas de direito público
ou privado;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscien zar e mo var o consumidor através dos diferentes meios de
comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de
delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas
processuais no âmbito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem
administra va que violarem os interesses difusos, cole vos, ou individuais dos
consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e en dades da União, Estados, do Distrito Federal
e Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quan dade
e segurança de bens e serviços;

IX - incen var, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a
formação de en dades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos
públicos estaduais e municipais;
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X - (Vetado)

XI - (Vetado)

XII - (Vetado)

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Parágrafo único. Para a consecução de seus obje vos, o Departamento Nacional de
Defesa do Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e en dades de notória
especialização técnico-científica. g.n

3.1.8. Diante das competências descritas acima, é o presente processo instaurado para
fortalecer, bem como aprimorar os serviços prestados pelos órgãos de proteção e defesa do
consumidor, consolidando a atuação da SENACON na entrega da execução da Polí ca Nacional das
Relações de Consumo, cumprindo os obje vos de garan r a proteção e os direitos dos consumidores,
harmonizar as relações de consumo e integração do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor -
SNDC.

3.1.9. Além da previsão legisla va descrita acima, também pode-se citar o art. 17 do Anexo I
do Decreto nº 9.662/2019, que dispõe sobre as competências da Secretaria Nacional do Consumidor
que possui, dentre outras, as seguintes atribuições:

Art. 17.  À Secretaria Nacional do Consumidor compete:

I - formular, promover, supervisionar e coordenar a polí ca nacional de proteção e
defesa do consumidor;

II - integrar, articular e coordenar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor;

III - ar cular-se com órgãos da administração pública federal com atribuições
relacionadas à proteção e à defesa do consumidor;

IV - orientar e coordenar ações para proteção e defesa do consumidor;

V - prevenir, apurar e reprimir infrações às normas de defesa do consumidor;

VI - promover, desenvolver, coordenar e supervisionar ações de divulgação dos
direitos do consumidor, com vistas ao exercício efetivo da cidadania;

VII - promover ações para assegurar os direitos e os interesses do consumidor;

VIII - fiscalizar e aplicar as sanções administra vas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 , e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor;

IX - adotar medidas para manutenção e expansão do sistema nacional de
informações de defesa do consumidor e garantir o acesso às informações;

X - receber e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por
consumidores, en dades representa vas ou pessoas jurídicas de direito público ou
privado;

XI - firmar convênios com órgãos e en dades públicas e com ins tuições privadas
para executar planos e programas, além de atuar em defesa do cumprimento de
normas e de medidas federais;

XII - incen var, inclusive com recursos financeiros e programas especiais, a criação
de órgãos públicos estaduais, distritais e municipais de defesa do consumidor e a
formação, pelos cidadãos, de entidades com esse objetivo;

XIII - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na forma prevista em lei;

XIV - exercer as competências estabelecidas na Lei nº 8.078, de 1990 ;

XV - elaborar e divulgar o elenco complementar de cláusulas contratuais e prá cas
abusivas, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 1990 ;

XVI - dirigir, orientar e avaliar ações para capacitação em defesa do consumidor
destinadas aos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor;

XVII - determinar ações de monitoramento de mercado de consumo para subsidiar
políticas públicas de proteção e defesa do consumidor;

XVIII - solicitar a colaboração de órgãos e en dades de notória especialização
técnico-científica para a consecução de seus objetivos;

XIX - acompanhar os processos regulatórios, com vistas à proteção efe va dos
direitos dos consumidores; e

XX - representar o Ministério na par cipação em organismos, fóruns, comissões e
comitês nacionais e internacionais que tratem da proteção e da defesa do
consumidor ou de assuntos de interesse dos consumidores, exceto se houver
designação específica do Ministro de Estado que disponha de maneira diversa.

3.1.10. Ressalta-se que diversos pos de tecnologia, dentre elas, a das estações de trabalho
(desktops gabinete, teclado, mouse, monitor) sofrem um processo de depreciação natural que,
associado ao avanço tecnológico, imprime aos gestores a tomada de medidas que venham a garantir a
continuidade das informações de forma profícua. 

3.1.11. Sendo assim, o fortalecimento dos Procons e Ouvidorias garantem a con nuidade dos
serviços, que é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a
interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos consumidores. O fato é
amplamente difundido na doutrina, em que se cita o insigne doutrinador Marçal Justen Filho:

A con nuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade
pública a ser sa sfeita. Ou seja, o disposi vo abrange os serviços des nados a
atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure
prestação semelhante no futuro.

3.1.12. Diante do exposto, conclui-se que bens de informá ca são uma das melhores
estratégias para minimizar a interrupção da prestação de serviços públicos, sendo a aquisição de
equipamentos com ampla garan a para doação aos Procons de todo o Brasil, que estejam
contemplados na emenda parlamentar supra citada ou que tenham aderido a canal de Ouvidoria,
medida que assegura a efe vidade na proteção e defesa do consumidor, evitando eventuais situações
que prejudiquem o bom desempenho dos serviços públicos.

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais

 

ALINHAMENTO AO PDTIC <2021-2023> / Objetivo Estratégico (?) OE06
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ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

N088 Contratação de computadores Desktop e impressoras M1  

 

ALINHAMENTO AO PAC <2021>

Item Descrição

1083 Computador (desktops gabinete, teclado, mouse) e monitor

1084 Impressoras Multifuncionai

 

3.3. Estimativa da demanda 

Órgão Endereço
Quantitativo
Computador

Quantitativo
Impressora

Diretoria de Proteção e Defesa
do Consumidor - PROCON/AC 

Travessa Habitasa, n 95 – Habitasa – 69.905-
114 - Rio Branco -AC

05 02

Instituto de Defesa do
Consumidor do Estado do

Amapá - PROCON/AP - 

Avenida Padre de Júlio Maria Lombaerd, nº
2.925 - D - Santa Rita - CEP: 68.901-283 -

Macapá/AP
05 01

Instituto de Defesa do
Consumidor - PROCON AM -  

Avenida André Araújo, nº 1.500 - Aleixo -
 69.060-000 - Manaus/AM''

05 01

Diretoria de Proteção e Defesa
do Consumidor - PROCON/PA

- Travessa Lomas Valentinas, nº 1.150 -
Pedreira - 66.087-441 - Belém/PA

05 01

Procon Estadual de Rondônia -
PROCON/RO

Avenida 7 de setembro, nº 833, 2 piso -
Centro - 76.801-084 - Porto Velho/RO

05 01

Coordenadoria Estadual de
Defesa do Consumidor -

PROCON/RR -

 Avenida Getúlio Vargas nº 8.120 - São
Vicente - 69.303-472 - Boa Vista/RR

06 03

Superintendência de Proteção
aos Direitos do Consumidor -

PROCON/TO - 

Quadra 103 Norte - ACNOII, Avenida LO - 02,
Lotes 57/59 – Plano Diretor Norte - 77.001-

022- Palmas/TO
05 01

Superintendência de Proteção
aos Direitos do Consumidor -

PROCON/GO -

 Rua 8, Edifício Torres, nº 242, Quadra 05,
Lote 36 - Setor Central -74.013-030

Goiânia/GO
05 01

Superintendência de Defesa do
Consumidor - PROCON/MT

Rua Baltazar Navarros, n. 567 Bairro
Bandeirantes - 78010-020 - Cuiabá/MT

05 01

Autarquia de Proteção e Defesa
do Consumidor - PROCON/RJ

- Avenida Rio Branco nº 25, 4º andar - Centro
- 20.090-003 - Rio de Janeiro/RJ

10 02

Fundação Procon-SP
- Rua Barra Funda, nº 930, 4º andar, Sala 432 -

Barra Funda - 01.152-000 - São Paulo/SP
10 02

Procon Estadual do Rio Grande
do Sul - PROCON/RS

- Rua 7 de Setembro, nº 723 - Centro -
 90.010-190 - Porto Alegre/RS

10 02

Procon Estadual de Santa
Catarina - PROCON/SC

Rua Victor Meireles, nº 53 - Centro - 88.010-
440 - Florianópolis/SC

05 01

Procon Municipal de Porto
Alegre

Rua dos Andradas, n° 680, 2º andar - Centro
Histórico - 90.020-004 - Porto Alegre/RS

04 01

Conselho Nacional do Ministério
Público - Ouvidoria - 

Ed. Adail Belmonte - Lote 3SAB, Quadra 2,
Lote 3 Adail Belmonte Building, 70070-600-

Brasília - DF
05 02

Controladoria Gral do Estado de
Pernambuco

Rua Santo Elías, 535 - Espinheiro, Recife - PE,
52020-090

05 02

 Total 95 24

 

3.3.1. A es ma va da demanda de Desktops de alto desempenho (acompanhado de monitor,
mouse, teclado) e Impressora Multifuncional Laser segue na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT

UNIDADE
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1
Desktops de alto desempenho de

monitor, mouse e teclado
479265 UN 95

2 Impressora Multifuncional Laser 13218 UN 24

 

3.4. Da adjudicação por item

3.4.1. O presente Termo de Referência observa o disposto na Súmula nº 247 do TCU no
tocante à obrigatoriedade da regra geral de adjudicação por item e não por preço global. Tal regra,
permite, assim, a mais ampla participação dos licitantes interessados na presente contratação.

3.4.2. Cada item compões o total de equipamentos, independente do local de entrega, visando
economia de escala.

3.5. Parcelamento da Solução de TIC

3.5.1. Cada item é composto pelo total de cada po de equipamento, independente do local
de entrega, visando economia de escala.

3.5.2. O parcelamento por local de entrega é prejudicado pelo controle da logís ca de entrega

Anexo do Edital I - Termo de Referência (15640076)         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 25



O parcelamento por local de entrega é prejudicado pelo controle da logís ca de entrega
e recebimento.

3.6. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados

3.6.1. Pretende-se alcançar os seguintes resultados e benefícios:

Alinhamento estratégico com as inicia vas da SENACON, garan ndo a entrega de
valor para que os órgãos de proteção e defesa do consumidor consigam a ngir seus obje vos
específicos;

Melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos Procon's e Ouvidorias, com a
incorporadas de solução tecnológica;

Melhor eficiência, eficácia, efetividade e/ou economicidade;

Melhoria na qualidade dos serviços públicos prestados no atendimento ao
consumidor;

Evitar a interrupção da prestação de serviços, contribuindo para a continuidade do
serviço público.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos de Negócio

4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1.1. Promover o reaparelhamento dos Procons e e Ouvidorias nacionais, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

4.1.1.2. Prover apoio computacional à con nuidade dos serviços desenvolvidos pelo Procons.
Essa funcionalidade está ligada ao princípio da Con nuidade do Serviço Público, segundo o qual o
Estado, na qualidade de detentor dos bens e interesses públicos, não pode parar, caso contrário,
estaria deixando de defender ou representar a coletividade de nossa sociedade.

4.2. Requisitos de Capacitação

4.2.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na
u lização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação, dado tratar-se de contrato de
aquisição, com pagamento em parcela única.

4.3. Requisitos Legais

4.3.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Cons tuição Federal, ao
Decreto-Lei nº 200/1967, à Lei nº 8.666/93, (Lei de Licitações), à Lei nº 10.520/01, (Lei do Pregão), ao
Decreto nº 10.024/2019 (Pregão Eletrônico), à IN SGD-ME nº 01/2019 (Contratação de Soluções de
TIC) e a outras legislações aplicáveis.

4.4. Requisitos de Manutenção

4.4.1. Haverá exigência de manutenção corre va dos equipamentos, conforme os requisitos
de garantia previstos no item 4.11.

4.5. Requisitos Temporais

4.5.1. A entrega dos equipamentos deverá ser efe vada no prazo máximo de 180 dias, a
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens - OFB, emi da pela Contratante, podendo
ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que jus ficado previamente pela
Contratada e autorizado pela Contratante.

4.6. Requisitos de Segurança

4.6.1. Não faz parte do escopo da presente contratação a inclusão de requisitos de segurança
para a aquisição em epígrafe, objeto da presente contratação.

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7.1. Não se aplica à presente contratação.

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

4.8.1. A arquitetura tecnológica da solução deverá observar os requisitos específicos de cada
item de acordo com as especificação técnica constante no item 2.1 deste Termo de Referência.

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação

4.9.1. Após a assinatura do contrato, a empresa deverá disponibilizar em até 10 (dez) dias
úteis, um equipamento com as especificações idên cas às do modelo que será fornecido para que o
Ministério possa indicar o processo de elaboração da imagem de disco padrão contendo sistema
operacional, so wares e aplica vos necessários ao correto funcionamento das estações de trabalho
em ambiente operacional.

4.9.2. Quando solicitada pelo Ministério, a empresa deverá replicar a imagem do disco rígido
do equipamento configurado em todos os equipamentos a serem fornecidos.

4.10. Requisitos de Implantação

4.11. A empresa vencedora deverá apresentar um Plano de Entrega, com cronograma de
entrega por localização, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura do Contrato, a ser
aprovado pelo Ministério.

4.12. Possíveis ajustes no Plano de Entrega, a ser solicitado pelo Ministério, deverá ser
atendido em até 02 (dos) dias úteis.

4.13. A Contratada deverá apresentar as declarações/cer ficados do FABRICANTE,
comprovando que o produto possui a garantia solicitada neste termo de referência.

4.14. Requisitos de Garantia

4.14.1. Garantia Técnica

4.14.1.1. O prazo de garan a contratual dos bens, complementar à garan a legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses contado a par r do primeiro dia ú l subsequente à data do recebimento
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definitivo do objeto.

4.14.1.2. A garan a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.14.1.3. A garan a abrange a realização da manutenção corre va dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

4.14.1.4. Entende-se por manutenção corre va aquela des nada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subs tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

4.14.1.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan a deverão
ser subs tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.14.1.6. Uma vez no ficada, a Contratada realizará a reparação ou subs tuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a par r da data de
re rada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência
técnica autorizada.

4.14.1.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus ficada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

4.14.1.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u lização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garan r a con nuidade dos trabalhos administra vos durante
a execução dos reparos.

4.14.1.9. Decorrido o prazo para reparos e subs tuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jus fica vas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs tuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respec vos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.14.1.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan a será de
responsabilidade da Contratada.

4.14.1.11. A garan a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permi ndo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

4.14.2. Garantia de Execução

4.14.2.1. O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta dias) após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garan a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

4.14.2.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

4.14.2.2.1. caução em dinheiro ou em tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi dos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;   

4.14.2.2.2. seguro-garantia; 

4.14.2.2.3. fiança bancária. 

4.14.2.3. A garan a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante.

4.14.2.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan a
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

4.14.2.5. Se o valor da garan a for u lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

4.14.2.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.14.2.7. A garan a prestada pelo contratado será liberada ou res tuída após a execução do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).

4.15. Requisitos de Experiência Profissional

4.15.1. Não se aplica à presente contratação.

4.16. Requisitos de Formação da Equipe

4.16.1. Não se aplica à presente contratação.

4.17. Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.17.1. Não se aplica à presente contratação.

4.18. Requisitos de Segurança da Informação

4.18.1. Não se aplica à presente contratação, uma vez que a empresa não terá acesso a dados
sensíveis do Ministério.

4.19. Outros Requisitos Aplicáveis

4.19.1. Não se aplica à presente contratação.

5. RESPONSABILIDADES

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra vo e Requisitante do contrato para

Anexo do Edital I - Termo de Referência (15640076)         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 27



acompanhar e fiscalizar a execução do contrato em tela;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento
de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência ou Projeto Básico;

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução de TIC;

5.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

5.1.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e,
posterior, recebimento definitivo;

5.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais avençadas;

5.1.10. Garan r, quando necessário, o acesso dos empregados da Contratada às dependências
da Contratante, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido
cadastramento dos referidos empregados;

5.1.11. Prestar as informações e esclarecimentos rela vos ao objeto desta contratação que
venham a ser solicitado pelo preposto da Contratada;

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da equipe de fiscalização;

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante;

5.2.5.  

5.2.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec va nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan a
ou validade;

5.2.7. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

5.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);

5.2.9. Subs tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.2.10. Não permi r a u lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi r a u lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratante por intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes
prazos, a contar de sua solicitação: em até 2 dias úteis nas capitais; e em até 4 dias úteis  nas demais
localidades;

5.2.12. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do contrato, sem prévia
autorização da Contratante;

5.2.13. Não fazer uso das informações prestadas pela Contratante para fins diversos do estrito
e absoluto cumprimento do contrato em questão.

             

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. Rotinas de Execução

6.1.1. Da inicialização do contrato

6.1.1.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será
realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o obje vo de nivelar os entendimentos acerca das
condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da
execução dos serviços.

6.1.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN
SGD-ME nº 01/2019 e ocorrerá em até 20 (vinte) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser
prorrogada a critério do Ministério.

6.1.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

6.1.1.3.1.  Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta
de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da
empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto
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à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões
técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

6.1.1.3.2. Apresentação do Plano de Entrega dos equipamentos;

6.1.1.3.3. Apresentação das declarações/cer ficados do fabricante, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

6.1.2. Da execução

6.1.2.1. O Plano de Entrega deverá ser apresentado em até 20 (vinte) dias úteis após a
assinatura do contrato, na reunião inicial de execução.

6.1.2.2. Após a aprovação do Plano de Entrega, o gestor do contrato emi rá uma ou
mais Ordens de Fornecimento de Bens (OFB) para a entrega dos bens desejados, que deverá constar a
descrição dos bens, as quantidades, os locais de entrega e os prazos.

6.1.2.3. A entrega dos equipamentos deverão ser realizadas no endereço constante da OFB
compatível com a relação de endereços constantes do item 3.3.

6.1.2.4. O recebimento dos bens serão realizados pelos Procons, que deverão emi r relatório,
incluindo o registro fotográfico, acerca dos bens e enviar a SENACON no prazo de 03 (três) dias úteis.

6.1.2.5. Os relatórios serão analisados pelos Fiscais Técnicos e Requisitantes e, caso
conformidade, deverão emi r o Termo de Recebimento Provisório em até 07 (sete) dias úteis do
recebimento do relatório dos Procons.

6.1.2.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs tuídos no
prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da no ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. 

6.1.2.7. Os bens serão recebidos defini vamente, pelo fiscal Requisitante e pelo Gestor de
Execução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.1.2.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini vo no dia
do esgotamento do prazo.

6.1.2.8. O recebimento provisório ou defini vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.1.2.9. Os Termo de Recebimentos e as Notas Fiscais serão emitas por Ordem de
Fornecimento, em conformidade com o Plano de Entrega aprovado pelo Ministério.

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.2.1. Não se aplica à presente contratação.

6.3. Mecanismos formais de comunicação

6.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, os seguintes:

Ordem de Fornecimento de Bens;
Ata de Reunião;
Ofício;
Sistema de abertura de chamados; 
E-mails e Cartas.

6.3.2. O envio e o recebimento dos documentos deverão ocorrer, preferencialmente, por meio
do sistema SEI!.

6.3.3. A empresa vencedora deverá disponibilizar contato telefônico  e e-mail do
representante legal da empresa, a fim de viabilizar qualquer comunicação que se apresente
emergencial.

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.4.1.         Não se aplica à presente contratação por não se tratar de serviço.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Critérios de Aceitação

7.1.1. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na
verificação dos critérios relacionados a seguir:

7.1.1.1. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e
componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de u lização anterior), não
recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante
no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

7.1.1.2. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respec vas funcionalidades
deverão ser compa veis entre si, sem a u lização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens
em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não
previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que
visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente
incompatíveis.

7.1.1.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverão estar instalados de
forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que
possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.1.1.4. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em
local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá
ser iden ficado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do
mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.
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7.1.1.5. Os componentes internos deverão ser homologados e testados (individualmente e
em conjunto) pelo fabricante, assim, não sendo admi da a adição ou subtração de qualquer
elemento do equipamento pelo LICITANTE. Os componentes do microcomputador (gabinete,
teclado e mouse) deverão ser do mesmo fabricante, sendo aceito o regime de OEM (Original
Equipment Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante.

7.1.1.6. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais
claros de oxidação, danos sicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o
componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

7.1.1.7. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não
poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das
propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a u lização, com todos
os acessórios, componentes, cabos etc.

7.1.1.8. Todas as funcionalidades dos produtos devem ser alcançadas mediante conexões
integradas aos produtos, ou seja, não serão aceitos mecanismos intermediários, nem hardwares
adicionais (externos ou internos), exceto nos casos claramente permi dos pelo Ministério ou
mediante aprovação escrita.

7.1.1.9. Todos os componentes que farão parte do(s) equipamento(s) deverão atender às
especificações técnicas mínimas apresentadas na seção 2 deste Termo de Referência. Serão
aceitos componentes de configuração superior à requerida, desde que haja total compa bilidade
entre todos os componentes presentes nos produtos, porém, a avaliação de conformidade será
realizada de forma independente onde não serão aceitas configurações superiores para
determinado item em detrimento da oferta de configuração inferior para outros itens. A
configuração será verificada u lizando a definição nominal do fabricante, independente de
desempenho.

7.1.1.10. Todos os produtos fornecidos (correspondentes a cada item), bem como seus
componentes, acessórios ou periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura

sica, formato, capacidade, caracterís cas constru vas, caracterís cas técnicas, drivers, marca e
modelo.

7.1.1.11. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, com
o menor volume possível desenvolvidas para o produto, que se u lize preferencialmente de
materiais recicláveis e de modo a garan r um transporte seguro em quaisquer condições e
limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e estocagem de
forma segura.

7.1.1.12. Todas as licenças, referentes aos so wares e drivers solicitados, devem estar
registrados para u lização do Ministério, em modo defini vo (licenças perpétuas), legalizado,
não sendo admi das versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pela
LICITANTE deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem
previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.

7.1.1.13. O Fabricante do(s) equipamento(s) deve contar com serviço de assistência técnica
em nível nacional, para o modelo ofertado pela empresa vencedora.

7.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini vo no dia
do esgotamento do prazo.

7.1.3. Só haverá o recebimento defini vo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços,
em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Ministério o direito de não
receber o objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa – situação em que poderão ser
aplicadas as penalidades previstas em lei e neste TERMO DE REFERÊNCIA. Quando for o caso, a
empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção

7.2.1. A inspeção nos equipamentos fornecidos será realizada por meio de comparação das
especificações constantes dos prospectos do fabricante do equipamento.

7.2.2. O Ministério reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências
visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao objeto contratado, sendo obrigação da
empresa vencedora acolhê-las.

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.3.1. Não se aplica à presente contratação, por se tratar de aquisição de bens.

7.4. Sanções Administrativas

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

7.4.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

7.4.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.4.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.4.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

7.4.1.5. cometer fraude fiscal;

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

7.4.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

7.4.2.2. multa moratória de 0,5% por dia de atraso injus ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

7.4.2.3. multa compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
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7.4.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

7.4.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade
administra va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

7.4.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

7.4.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.4.3. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.2.5, 7.4.2.6 e 7.4.2.7 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

7.4.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

7.4.4.1. tenham sofrido condenação defini va por pra car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

7.4.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

7.4.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.4.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá ca de
infração administra va pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come do por pessoa jurídica, com ou sem a par cipação de agente
público.

7.4.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.5. Do Pagamento

7.5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
par r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

7.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.5.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.5.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante. 

7.5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi da a ordem
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bancária para pagamento.

7.5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua no ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da Contratante.

7.5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden ficar possível suspensão temporária de par cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma va nº 3, de 26
de abril de 2018.

7.5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.5.10. Persis ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra vo correspondente, assegurada à Contratada a
ampla defesa.

7.5.11. Havendo a efe va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

7.5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.5.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe vo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira diário= 0,00016438, assim apurado:

 

   I = (TX)       I = (6/100)/365     
I = 0,00016438   

       TX = PERCENTUAL DA TAXA ANUAL = 6% 

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. O valor máximo aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior desconto,
será R$ 580.229,95 (quinhentos e oitenta mil duzentos e vinte e nove reais e noventa e cinco
centavos) valores ob dos durante pesquisa de preços materializada por meio da Nota Técnica 10
(14634083).

Id. Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Unidade de medida Valor  unitário máximo Valor total máximo

1 Computador 95 Unidade R$ 5.773,25 R$ 548.458,75

2 Impressora Multifuncional Laser 24 Unidade R$ 1.323,80 R$ 31.771,20

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos consignados no
Orçamento-Geral da União, para o exercício do corrente ano, a cargo do Ministério da Jus ça e
Segurança Pública, cujos programa de trabalho e elemento de despesa seguem descritos abaixo:

Origem do recurso Programa de Trabalho Elemento de Despesa PI PTRES Fonte PO
SENACON 14.422.5015.2334.0001 44.90.52 SC17PKLI009 172215 0100000000 0009

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura
, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
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apresentação das propostas.

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice ICTI
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini vo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u lizado, será adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação

12.2. Da natureza dos bens e/ou serviços

12.2.1. Quanto ao po, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e com o Decreto
n° 10.024/2019, o OBJETO pretendido enquadra-se como “BEM COMUM” por apresentar,
independentemente de sua complexidade, “padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

12.3. Do regime de execução

12.3.1. De acordo com o inciso III do art. 6º da Lei n° 8.666/1993, enquadra-se a pretensão
contratual no po Compra, por envolver a “aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma
só vez ou parceladamente”. Já o regime de execução do objeto qualifica-se como indireto, na
modalidade empreitada por preço global, mediante entrega por Ordem de Fornecimento de Bens -
OFB.

12.4. Do Tipo e Critério de Julgamento

12.4.1. Na forma do art. 23 da IN SGD/ME nº 01/2019, são apresentados a seguir os critérios
técnicos para avaliação e julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR,
observando-se as disposições normativas e legais aplicáveis às contratações públicas.

12.5. Modalidade, tipo de licitação, modo de disputa

12.5.1. De acordo com o § 1º do art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta
licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, com julgamento
pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

12.5.2. O Modo de Disputa será ABERTO, definido no Decreto n° 10.024/2019

12.6. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência

12.6.1. Nos termos da legislação vigente, quando aplicável, conforme previsão em EDITAL, nas
aquisições de bens e serviços de informá ca e automação definidos pela Lei n° 8.248, de 1991, será
assegurado o direito de preferência conforme procedimento estabelecido nos ar gos 5° e 8° do
Decreto n° 7.174, de 2010, e nos art. 44 e 45  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006. Sendo que as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que
fizerem jus ao direito de preferência terão prioridade no exercício desse bene cio em relação às
médias e às grandes empresas na mesma situação. Destacando-se que a aplicação desse critério e
direito ocorre de forma automática no sistema compras governamentais.

12.7. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação

12.7.1. Para efeito de qualificação técnica, a licitante deve demonstrar sua ap dão e
capacidade técnico-operacional para a execução do OBJETO mediante comprovação de prestação
bem-sucedida de serviços em caracterís cas e quan dades compa veis com a presente licitação,
mediante apresentação de um ou mais ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA que deverão
comprovar o fornecimento de, no mínimo, 20% do volume es mado de equipamentos com
caracterís cas compa veis com o objeto da presente pretensão contratual, incluindo garan a e
assistência técnica, podendo considerar contratos já executados e/ou em execução. 

12.7.2. Para os itens nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o
número inteiro imediatamente superior.

12.7.3. A comprovação de capacidade técnica será realizada individualmente para cada item.

12.7.4. Para cada item, a(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar:

12.7.5. atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido, no mínimo, um ano
do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior
devendo ser comprovado por meio do contrato, com quantitativo não inferior a 20% para cada item;

12.7.6. atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua a vidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

12.7.7. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado todas as informações necessárias à
comprovação de legi midade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que  foram
prestados os serviços.

12.8. Da Participação em Consórcio
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12.9. Não será permi da a par cipação de licitantes em consórcio, conforme entendimento
dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário, considerando que
não se trata de objeto que envolva questões de alta complexidade e de relevante vulto.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRAÇÃO E DA APROVAÇÃO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi ins tuída pela Portaria nº 54, de 06 de abril de 2021
(14360151).

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico será
assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e
aprovado pela autoridade competente.

 

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Nome

Maria  Cristina
Rayol  dos Santos

Sobreira Lopes       
             

Nome
Felipe Ribeiro

Fernandes
Nome

Gustavo Henrique
Corrêa de Paula

Maciel

Cargo

Coordenadora-
Geral de

Articulação e
Relações

Institucionais da
SENACON

Cargo
Analista Técnico-

Administrativo
Cargo

Coordenador de
Contratos

Matrícula 2489481 Matrícula 2100868 Matrícula 1475463

 

Autoridade Máxima da Área de TIC

Nome Rodrigo Lange

Cargo Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicações

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Analista
Técnico(a) Administrativo(a), em 27/08/2021, às 15:57, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15640076 e o código CRC 63A8206D 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08012.000472/2021-78 SEI nº 15640076
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Coordenação de Serviços de TIC 
 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 08012.000472/2021-78

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Analista
Técnico(a) Administrativo(a), em 27/08/2021, às 15:54, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15640173 e o código CRC 913DE46F 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS (OFB)

OFICIO Nº xxx/201x/_________/______

À sua Senhoria o(a) Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxx

Representante da empresa xxxxxxxxxxxxxxxx

Av. xxxxxxx, n° xxxx, Bairro: xxxxxxxxxxx

Cep. xx.xxxx-xxx – xxxxxxx/xx

Assunto: Autorização para fornecimento de bens

Processo: 

Objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Ordem de Fornecimento de Bens AAAA-XXX

Senhor Representante,

Considerando o que consta no Processo n.º xxxxxxxxx, bem como no constante no Pregão
Eletrônico nº xx/xxxx AUTORIZO em conformidade com o item xx do Termo de Referência, a
entrega dos bens descritos na Ordem de Fornecimento de Bens em anexo, os quais deverão
guardar estrita conformidade com o disposto na proposta adjudicada pelo Pregoeiro, condutor
do certame licitatório, bem como com os termos e condições descritos no Termo de Referência e
no Contrato Administrativo.

De acordo com o previsto no instrumento convocatório, a empresa deverá providenciar a entrega
dos materiais no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em até xx dias, contados do
recebimento da presente autorização, ficando sujeita às sanções administrativas previstas no
instrumento convocatório no item xx do Termo de Referência no caso de descumprimento do
referido prazo.

 

__________________________,    ________ de _____________________ de 20_____.

Nome

Cargo

 

ÓRGÃO CONTRATANTE

 

ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS

Contrato Administrativo nº XX/XXXX

OFB-AAAA-XXX

 

LOCAL, BENS E QUANTIDADES 

ItemLocalidadeDescrição do BemQuantidade

    

    

    

PRAZO PARA EXECUÇÃO

Data e hora de inícioData e hora de término
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__________________________,    ________ de _____________________ de 20_____.

 

 

______________________________

Responsável técnico da empresa

Empresa xxxxxxxxxx

______________________________

Responsável técnico do Órgão Contratante

xxxxxxxx

 

 
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

Contrato Administrativo nº:  OFB nº  
Objeto:  
Vigência:  
Contratante:  
Contratada:  
Data da Entrega:  
Data do Recebimento:  
Prazo Originalmente Estipulado:  
Valor do Contrato ou Nota de Empenho  

 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso I, da
Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2017, emitida pela Secretaria de Governo Digital do
Ministério da Economia, que os serviços ou bens, integrantes da ordem de fornecimento de bens
(OFB) acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à
adequação da Solução de Tecnologia da Informação e à conformidade de qualidade, de acordo
com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato pela
Contratante.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ou bens ocorrerá em até ___ dias,
desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações
constantes Contrato Administrativo acima identificado e do Termo de Referência do qual se
originou.

 

Fiscal Técnico do Contrato Preposto

Autoridade da Área Administrativa Representante Legal

1.  
2.  

______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

1.  
2.  

______________________

<Nome>

<Qualificação>

 

__________________________,    ________ de _____________________ de 20_____.

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

Contrato Administrativo nº:  OFB nº  
Objeto:  
Vigência:  
Contratante:  
Contratada:  
Data da Entrega:  
Data do Aceite:  
Valor do Contrato ou Nota de Empenho  

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso VIII, da
Instrução Normativa nº 1, de 4 de abril de 2017, emitida pela Secretaria de Governo Digital do
Ministério da Economia, que os serviços ou bens, integrantes da ordem de fornecimento de bens
(OFB) acima identificada, possuem qualidade compatível com os Critérios de Aceitação
previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato pela Contratante.

 

Fiscal Requisitante do Contrato Fiscal Técnico do Contrato

Autoridade da Área Administrativa Autoridade da Área Administrativa

1.  
2.  

______________________

<Nome>

1.  
2.  

______________________

<Nome>
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Matrícula: <Matr.> <Qualificação>

 

__________________________,    ________ de _____________________ de 20_____.

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/20

OBJETO: Aquisição de Desktops (acompanhado de monitor, mouse, teclado) e
Impressora Multifuncional Laser, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

EMPRESA: _________________________________________________________

CNPJ: _____________________________________________________________

ENDEREÇO: _______________________________________________________

TELEFONE: ________________________________________________________

E-MAIL: ___________________________________________________________

 

Ao

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

Em atendimento ao Edital do Pregão à epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços:

ITEMDESCRIÇÃO MARCA MODELO

INDICAR A
ORIGEM DO
PRODUTO
(NACIONAL
OU
IMPORTADO)

UN.QUANT.
PREÇO
UNITÁRIO
R$

PREÇO
TOTAL R$

1

DESKTOPS DE
ALTO
DESEMPENHO 

   

U

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MONITOR     

TECLADO     

MOUSE     

2
IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL
LASER

   U    

PREÇO TOTAL POR EXTENSO:

 

1. Valor total da proposta:: R$ _______________________ (VALOR POR EXTENSO).

4. Especificações:___________________

5. Forma de pagamento:__________________

6. Garantia:______________________

7. A presente proposta tem validade de 60 dias.

8. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados
todos os custos necessários decorrentes da entrega do objeto desta licitação, bem como
já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente.

9.Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; 

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________.

l) Prazo da Proposta: _____________

 

Local e data

Assinatura do Representante Legal

Declaramos que:

a) os equipamentos ofertados, caso necessário, receberão atendimento de garantia na rede de
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assistência autorizada pelo fabricante;

b) informaremos os preços unitários dos equipamentos, das peças e dos demais componentes
que integram o objeto da licitação sempre que solicitado pela CONTRATANTE, para fins de
registro patrimonial;

c) serão fornecidas peças de reposição originais durante todo o período de garantia, podendo
também ser utilizadas peças de tecnologia mais recente, também originais, de desempenho
igual ou superior.

 

É OBRIGATÓRIA A COMPROVAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM 2 DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

 

TABELA DE CONFORMIDADE TÉCNICA

Para cada um dos itens no qual o licitante deseja fazer proposta deve ser preenchido
separadamente as tabelas apresentadas abaixo.

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA
DESKTOPS PÁGINA ITEMOBSERVAÇÃO

1. Computador Desktop

1.1 Memoria RAM: mínimo de 8 GB;    

1.2 Núcleos por processador: 2 a 4    

1.3 Processador: 2.4 GHz a 3.5 GHz    

1.4 Armazenamento HD: mínimo de 500 GB    

1.5
Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de
indicação de computador ligado e de atividade da unidade
de armazenamento, na parte frontal do gabinete.

   

1.6 Sistema Operacional: Windows    

1.7 Conexões Traseiras: Ps2 Teclado, Ps2 Mouse, Áudio    

1.8 Rede (Lan): 10/100/1000    

1.9 Possuir conectores frontais para headphone e microfone
sendo aceita interface tipo combo.    

1.10

Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe,
interno ao gabinete, com capacidade de reproduzir os sons
do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros provenientes
de arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se
desligar automaticamente, sem qualquer tipo de
interferência do usuário, quando da conexão de um fone de
ouvido ou caixas de som externas.

   

1.11Portas Usb: mínimo 4 portas    

1.12

Possuir instalado e licenciado o sistema operacional
Microsoft® Windows 10 Professional 64 bits, para uso
corporativo, em Português do Brasil (PT-BR), na
modalidade OEM, com a respectiva chave de ativação
gravada na memória flash da BIOS, reconhecida
automaticamente na instalação do Sistema Operacional e
acompanhado da respectiva documentação.

   

1.13

O gabinete do equipamento deve ter apresentação discreta,
para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arrestas ou
bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de iluminação
ou transparências. Permitir a abertura do gabinete e a
remoção dos componentes (memória e unidade de
armazenamento) sem utilização de ferramentas
(funcionalidade tool less), sendo aceitos parafusos
recartilhados para a abertura do gabinete. Caso a unidade
de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada
direto à motherboard ) serão aceitos parafusos para essa
unidade (recartilhados OU outro padrão do fabricante).
Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador
e demais componentes internos ao gabinete, dimensionado
para garantir a temperatura de funcionamento e vida útil
dos componentes considerando a operação na capacidade
máxima do microprocessador em ambiente não refrigerado.
Possuir ventilação nas partes frontal e traseira – não sendo
admitidas aberturas para ventilação nas partes superior,
inferior e lateral. Possuir chave liga/desliga (do tipo botão
ou touch) e luz de indicação de computador ligado e de
atividade da unidade de armazenamento, na parte frontal
do gabinete. Possuir conectores frontais para headphone e
microfone sendo aceita interface tipo combo. Possuir alto-
falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao
gabinete, com capacidade de reproduzir os sons do
sistema e áudios MP3, WMA, entre outros provenientes de
arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se
desligar automaticamente, sem qualquer tipo de
interferência do usuário, quando da conexão de um fone de
ouvido ou caixas de som externas.

   

Possuir fonte de alimentação com Tensão de entrada CA
110/220V a 50-60 Hz, com seletor automático,
dimensionada para suportar a configuração máxima do
equipamento, eficiência mínima de 80% (comprovado por
laudo técnico reconhecido) e acompanhada de cabo de
alimentação no padrão NBR 14136. Apresentar baixo nível
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1.14
de ruído, conforme a NBR 10152 ou ISO7799:1999.
Possuir sistema de alerta primário, speaker (beep) interno,
com capacidade de reproduzir os sons de alerta e alarmes
gerados por problemas de inicialização, podendo o
speaker (beep) estar integrado a placa mãe. Possuir sensor
de intrusão integrado, capaz de detectar a intrusão por
abertura indevida do gabinete. Ser compatível com
instalação de solução de segurança física padrão
kensington (anilha/abertura).

   

1.15

Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador
e demais componentes internos ao gabinete, dimensionado
para garantir a temperatura de funcionamento e vida útil
dos componentes considerando a operação na capacidade
máxima do microprocessador em ambiente não refrigerado.

   

1.16

Possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de vídeo digital
(HDMI ou DisplayPort 1.3) e 01 (uma) interface de vídeo
analógica (VGA) ou 02 (duas) interfaces de vídeo digital
(HDMI ou DisplayPort 1.3) com o fornecimento de um
conversor VGA, compatíveis com as interfaces disponíveis
nos monitores ofertados, de forma a possibilitar a utilização
de, no mínimo, 02 (dois) monitores simultâneos, com
opções para imagem duplicada e extensão da área de
trabalho.

   

1.17Controladora de rede wireless b/g/n/ac integrada ao
gabinete.    

2. Teclado

2.1Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa;       

2.2Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop;    

2.3Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse);    

2.4Regulagem de altura e inclinação do teclado;    

2.5No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem vir na parte superior do teclado.    

3. Mouse

3.1Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;       

3.2Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop;    

3.3Deve ser fornecido mouse-pad;    

3.4Mouse com fio, sem o uso de adaptadores.    

4. Monitor

4.1 Tela 100% plana de LED;       

4.2 Tamanho mínimo de 21", proporção 16:9, brilho de 250 cd/m2, relação de contraste estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores;    

4.3 Resolução mínima de 1920 X 1080 pixels;    

4.4 Conectores de Entrada: 02 (duas) entradas sendo 01 (uma) entrada DVI ou superior e 01 (uma) entrada VGA;    

4.5 Serão aceitos conectores de entrada HDMI ou Displayport em substituição ao DVI;    

4.6 Caso seja fornecido monitor com conector HDMI ou Displayport, deverá ser entregue cabo para o padrão ofertado, HDMI-HDMI ou Dsplayport-Displayport do monitor
em equipamentos com saída DVI;    

4.7 A compatibilidade supracitada poderá ser por adaptador ou cabo conversor.    

4.8 Deverá acompanhar cabos DVI-DVI e VGA-VGA sem adaptadores;    

4.9 Deverá acompanhar adaptador para saída Displayport;    

4.10 Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal;    

4.11 Regulagem de inclinação e altura, sendo permitida a adaptação;    

4.12 Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou similar internacional;    

4.13 Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente;    

4.14 Tratamento antirreflexo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos antirreflexos;    

4.15 Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático;    

4.16 Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um me elétrica deverão seguir o
padrão NBR-14136);    

4.17 Deverá ser fornecido cabo de conexão à rede elétrica com plugue conforme o padrão NBR-14136;    

4.18 Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea - NBR 14136) para o padrão antigo (macho - 2P+T).    

5. Outros Requisitos
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5.1
Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir
gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor
predominante do gabinete;

      

5.2

Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos
os componentes do equipamento, como placa principal, processador,
memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora
de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca,
modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e
comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades,
através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas
técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações
obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo
endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do
proponente;

   

5.3

Deverá ser fornecido um sistema de kit de segurança para proteger o interior
do gabinete, impedindo a sua abertura, fixando o cabo do mouse, do teclado
e o monitor através do encaixe do tipo kensington, com placa de ancoragem
na mesa e fechadura, ambos de aço, com chanfro para fixação do cabo de
aço de 1,50m com ponteiras metálicas. Devem ser fornecidas 2 chaves;

   

5.4Deverá ser fornecido cola multiuso (madeira, plástico e ferro) para fixação da
placa de aço do kit de segurança. A cola deverá ser do tipo "secagem rápida";    

5.5

Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja,
todos os componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos
utilizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou aprovação. Caso
o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se
substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante
nova aprovação;

   

5.6
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos
equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro
de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir
o padrão NBR-14136;

   

5.7Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea -
NBR 14136) para o padrão antigo (macho - 2P+T).    

5.8
As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente
acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que utilizem
preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e a armazenagem.

   

 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER PÁGINA ITEMOBSERVAÇÃO

6. Impressora Multifuncional Laser

6.1 Funções: Imprimir, Copiar e Digitalizar    

6.2 Admite Multitarefas    

6.3 Velocidade de impressão em preto (ISO, A4): Normal:
mínimo de16 ppm    

6.4 Velocidade de impressão colorida (ISO, A4): mínimo de16
ppm    

6.5 Qualidade de impressão PRETO (ótima): mínimo de 600 x
600 dpi    

6.6 Velocidade de processador: 800 MHz    

6.7 Memória mínima: 256 MB de DDR, 128 MB de Flash    

6.8 Bandeja de entrada para 150 folhas    

6.9 Escaninho de saída para 100 folhas    

6.10
Tamanho de mídias suportáveis (no mínimo): Carta (216 x
280) Ofício (216 x 356) Ofício 8,5 x 13 (216 x 330); A4(210 x
299);

   

6.11
Tipos de Suporte: Papel (comum, folheto, colorido,
brilhante, pesado, timbrado, leve, fotográfico, liso, pré-
impresso, pré-perfurado, reciclado, resistente),
transparências, etiquetas, envelopes, cartão

   

6.12
Capacidade sem fios: 802.11 b/g/n integrado; autenticação
via WEP, WPA/WPA2 ou 802.11x; criptografia via AES ou
TKIP; WPS; Wi-Fi Direct

   

6.13
Conectividade padrão: Porta USB 2.0 de alta velocidade;
porta de rede Fast Ethernet 10/100 Base-TX incorporada,
802.11n 2,4/5GHz sem fio

   

6.14Pronto para trabalhar em rede: Wi-fi padrão Ethernet 802.11
b/g/n opera como PA (com Wi-Fi Direct) e STA    

6.15Área de trabalho mínima no tamanho de papel A4    
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6.16Modo de digitalização em preto e branco e colorido    

6.17Scanner Base plana    

6.18Formato dos arquivos digitalizados: JPG, RAW (BMP),
PNG, TIFF, PDF    

6.19Resolução de digitalização, óptica: mínimo de1200 dpi    

6.20

Alimentação: Tensão de entrada: 100 a 240 V, ou bivolt, de
acordo com local da entrega descrita na ordem de
fornecimento, caso o fornecedor apresente voltagem
incompatível com o estado/município de entrega, está
obrigado a entregar equipamento para compatibilizar a
voltagem

   

6.21

Todos os cabos e conectores necessários ao
funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos,
com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta
centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão
seguir o padrão NBR-14136

   

 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome do signatário  

Cargo  

Qualificação

(CPF, naturalidade e domicílio)
 

OBS.: O signatário deve possuir poderes de administração estabelecidos em contrato social e/ou possuir procuração com poderes para assinar contratos em nome da empresa.

A documentação comprobatória deverá ser encaminhada quando da assinatura do contrato.

 

 

Brasília, xx de xxxx 2020.

 

 

Assinatura do representante legal da empresa

Nome do representante legal da empresa

 

ANEXO V –  DO TERMO DE REFERÊNCIA  

ESTUDO TÉCNICO  PRELIMNAR

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o
atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como
demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, comuns no mercado para a estruturação
dos Procons e Ouvidorias do Consumidor.

 

1 - INTRODUÇÃO

Conforme previsto no art. 11 da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE
2019, a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares da Contratação serve essencialmente
para definição e especificação das necessidades de negócio e tecnológicas, e dos requisitos
necessários e suficientes à escolha da solução de TIC, contendo de forma detalhada, motivada
e justificada, inclusive quanto à forma de cálculo, o quantitativo de bens e serviços necessários
para a sua composição. A análise comparativa de soluções, deve considerar, além do aspecto
econômico, os aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da
contratação.

É na elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares da Contratação que diversos aspectos
devem ser levantados com maior profundidade para que os gestores se certifiquem, de que
através de uma necessidade da área de negócio, claramente definida, há condições de atendê-
la, tendo como premissa que os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados
pretendidos com a contratação valem o preço estimado inicialmente, além de embasar a
elaboração do Termo de Referência ou o Projeto Básico, que somente é elaborado se a
contratação for considerada viável.

A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da
contratação de computadores de mesa (desktops gabinete, teclado, mouse, monitores) e
impressoras para fortalecer as atividades de órgãos de defesa do consumidor.

DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE NEGÓCIO E JUSTIFICATIVA DA
CONTRATAÇÃO (Art. 11, Inciso I da IN 01/2019 SGD/ME)

A Secretaria Nacional do Consumidor - Senacon funciona como propagadora de políticas
públicas que ofereçam proteção ao consumidor. Os órgãos de defesa dos consumidores atuam
de maneira relevante no atendimento presencial aos consumidores.

O Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013, instituiu o Plano Nacional de Consumo e
Cidadania com a finalidade de promover a proteção e defesa do consumidor em todo o território
nacional, por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações. Em seu art. 4º
inciso III está previsto o eixo de atuação: “Fortalecimento do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor”. Assim, o presente Projeto advém da necessidade de
fortalecimento/modernização da infraestrutura dos órgãos de defesa dos consumidores,
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visando à melhor qualidade e à ampliação do atendimento prestado aos consumidores, o que
se busca apoiar pela implantação e melhoria dos atendimentos prestados pelas Ouvidorias
instaladas nesses órgãos.

O recente Decreto nº 10.051, de 09 de outubro de 2019, instituiu o Colégio de Ouvidores do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com o objetivo, consoante disposto em seu art. 2º,
de “propor diretrizes para o controle social das atividades desempenhadas pelos órgãos e
pelas entidades que compõe o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor”.

Neste contexto, o Projeto em epígrafe permitirá resolver o problema da falta de infraestrutura
nos órgãos de defesa do consumidor e para a implantação das Ouvidorias, que são vitais para
o aprimoramento dos serviços prestados aos consumidores.

Destarte, a doação de bens de informática torna-se indispensável para o sucesso da
implantação de Ouvidorias nos órgãos de defesa dos consumidores e para aprimorar a
qualidade de atendimento prestado ao cidadão.

As atividades administrativas destes órgãos são amparadas fortemente no uso de soluções de
Tecnologia da Informação (TI) com equipamentos, softwares e sistemas de informação -
essenciais para o funcionamento e melhoria dos serviços prestados.

A Senacon considera como de altíssima relevância a estruturação dos Procons e de
suas Ouvidorias para aprimoramento das competências exercidas por estes órgãos, que
tem grande relevância para a defesa dos consumidores brasileiros, tornando-se necessária,
assim, a busca por ações que proporcionem no ambiente destes uma infraestrutura tecnológica
capaz de atender aos seus deveres de proteção e defesa do consumidor.

A estruturação e aparelhamento dos órgãos de defesa do consumidor estão dentre as
competências da Senacon, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor em seu art.
106:

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de
Direito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação
da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao
consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por
entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de
comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito
contra os consumidores, nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais
no âmbito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que
violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e
Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e
segurança de bens e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de
entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e
municipais;

X - (Vetado)

XI - (Vetado)

XII - (Vetado)

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de Defesa do
Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização
técnico-científica.

Diante das competências descritas acima, é o presente processo instaurado para fortalecer,
bem como aprimorar os serviços prestados pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor,
consolidando a atuação da Senacon na entrega da execução da Política Nacional das
Relações de Consumo, cumprindo os objetivos de garantir a proteção e os direitos dos
consumidores, harmonizar as relações de consumo e integração do Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor - SNDC.

Além da previsão legislativa descrita acima, também pode-se citar o art. 17 do Anexo I do
Decreto nº 9.662/2019, que dispõe sobre as competências da Secretaria Nacional do
Consumidor que possui, dentre outras, as seguintes atribuições: 

Art. 17.  À Secretaria Nacional do Consumidor compete:

I - formular, promover, supervisionar e coordenar a política nacional de proteção e defesa do
consumidor;

II - integrar, articular e coordenar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor;

III - articular-se com órgãos da administração pública federal com atribuições relacionadas à
proteção e à defesa do consumidor;

IV - orientar e coordenar ações para proteção e defesa do consumidor;

V - prevenir, apurar e reprimir infrações às normas de defesa do consumidor;

VI - promover, desenvolver, coordenar e supervisionar ações de divulgação dos direitos do
consumidor, com vistas ao exercício efetivo da cidadania;

VII - promover ações para assegurar os direitos e os interesses do consumidor;

VIII - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 , e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor;

IX - adotar medidas para manutenção e expansão do sistema nacional de informações de
defesa do consumidor e garantir o acesso às informações;

X - receber e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumidores,
entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

XI - firmar convênios com órgãos e entidades públicas e com instituições privadas para
executar planos e programas, além de atuar em defesa do cumprimento de normas e de
medidas federais;

XII - incentivar, inclusive com recursos financeiros e programas especiais, a criação de órgãos
públicos estaduais, distritais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos
cidadãos, de entidades com esse objetivo;
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XIII - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na forma prevista em lei;

XIV - exercer as competências estabelecidas na Lei nº 8.078, de 1990 ;

XV - elaborar e divulgar o elenco complementar de cláusulas contratuais e práticas abusivas,
nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 1990 ;

XVI - dirigir, orientar e avaliar ações para capacitação em defesa do consumidor destinadas aos
integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor;

XVII - determinar ações de monitoramento de mercado de consumo para subsidiar políticas
públicas de proteção e defesa do consumidor;

XVIII - solicitar a colaboração de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica
para a consecução de seus objetivos;

XIX - acompanhar os processos regulatórios, com vistas à proteção efetiva dos direitos dos
consumidores; e

XX - representar o Ministério na participação em organismos, fóruns, comissões e comitês
nacionais e internacionais que tratem da proteção e da defesa do consumidor ou de assuntos
de interesse dos consumidores, exceto se houver designação específica do Ministro de Estado
que disponha de maneira diversa.

Ressalta-se que diversos tipos de tecnologia, dentre elas, a das estações de trabalho
(desktops gabinete, teclado, mouse, monitor) sofrem um processo de depreciação natural que,
associado ao avanço tecnológico, imprime aos gestores a tomada de medidas que venham a
garantir a continuidade das informações de forma profícua. 

Sendo assim, o fortalecimento dos Procons e Ouvidorias garante a continuidade dos serviços,
que é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a
interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos consumidores. O fato é
amplamente difundido na doutrina, em que se cita o insigne doutrinador Marçal Justen Filho:

A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser
satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades
públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro.

Diante do exposto, conclui-se que bens de informática são uma das melhores estratégias para
minimizar a interrupção da prestação de serviços públicos, sendo a aquisição de equipamentos
com ampla garantia para doação aos Procons de todo o Brasil, que estejam contemplados os
que tenham aderido ao canal da Ouvidoria, é medida que assegura a efetividade na proteção e
defesa do consumidor, evitando eventuais situações que prejudiquem o bom desempenho dos
serviços públicos.

Evidenciada, portanto, a necessidade de aquisição de desktops gabinete, teclado, mouse,
monitores e impressoras para estruturação e aparelhamento dos Procons e Ouvidorias, a fim de
cumprir sua missão institucional com fortalecimento destes órgãos. 

 

3 - REQUISITOS TECNOLÓGICOS

1.

Computador Desktop

Memoria RAM: mínimo de 8 GB;
Núcleos por processador: 2 a 4; 
Processador: 2.4 GHz a 3.5 GHz;
Armazenamento SSD: mínimo de 256 GB;
Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de computador
ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na parte frontal do gabinete.
Sistema Operacional: Windows
Conexões Traseiras: Ps2 Teclado, Ps2 Mouse, Áudio
Rede (Lan): 10/100/1000
Possuir conectores frontais para headphone e microfone sendo aceita interface tipo
combo.
Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete, com
capacidade de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros
provenientes de arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se desligar
automaticamente, sem qualquer tipo de interferência do usuário, quando da conexão de
um fone de ouvido ou caixas de som externas.
Portas Usb: mínimo 4 portas
Possuir instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 10
Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do Brasil (PT-BR), na
modalidade OEM, com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da
BIOS, reconhecida automaticamente na instalação do Sistema Operacional e
acompanhado da respectiva documentação.
O gabinete do equipamento deve ter apresentação discreta, para uso corporativo. Não
deve possuir cantos, arrestas ou bordas cortantes. Não deve possuir “efeitos” de
iluminação ou transparências. Permitir a abertura do gabinete e a remoção dos
componentes (memória e unidade de armazenamento) sem utilização de ferramentas
(funcionalidade tool less), sendo aceitos parafusos recartilhados para a abertura do
gabinete. Caso a unidade de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada
direto à motherboard ) serão aceitos parafusos para essa unidade (recartilhados OU
outro padrão do fabricante). Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador
e demais componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a temperatura
de funcionamento e vida útil dos componentes considerando a operação na
capacidade máxima do microprocessador em ambiente não refrigerado. Possuir
ventilação nas partes frontal e traseira – não sendo admitidas aberturas para ventilação
nas partes superior, inferior e lateral. Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch)
e luz de indicação de computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento,
na parte frontal do gabinete. Possuir conectores frontais para headphone e microfone
sendo aceita interface tipo combo. Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa
mãe, interno ao gabinete, com capacidade de reproduzir os sons do sistema e áudios
MP3, WMA, entre outros provenientes de arquivos, mídias e internet. O alto-falante
deverá se desligar automaticamente, sem qualquer tipo de interferência do usuário,
quando da conexão de um fone de ouvido ou caixas de som externas.
Possuir fonte de alimentação com Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com
seletor automático, dimensionada para suportar a configuração máxima do
equipamento, eficiência mínima de 80% (comprovado por laudo técnico reconhecido) e
acompanhada de cabo de alimentação no padrão NBR 14136. Apresentar baixo nível
de ruído, conforme a NBR 10152 ou ISO7799:1999. Possuir sistema de alerta primário,
speaker (beep) interno, com capacidade de reproduzir os sons de alerta e alarmes
gerados por problemas de inicialização, podendo o speaker (beep) estar integrado a
placa mãe. Possuir sensor de intrusão integrado, capaz de detectar a intrusão por
abertura indevida do gabinete. Ser compatível com instalação de solução de segurança
física padrão kensington (anilha/abertura).
Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador e demais componentes
internos ao gabinete, dimensionado para garantir a temperatura de funcionamento e
vida útil dos componentes considerando a operação na capacidade máxima do
microprocessador em ambiente não refrigerado

Teclado 

Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua
portuguesa;

Anexo do Termo de Referência I à V (15640173)         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 43

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm


2.
Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o
desktop;
Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de
atalhos: equivalente ao botão direito do mouse);
Regulagem de altura e inclinação do teclado;
No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas
devem vir na parte superior do teclado.

3.

Mouse 

Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central
próprio para rolagem;
Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a
interface para mouse fornecido para o desktop;
Deve ser fornecido mouse-pad;
Mouse com fio, sem o uso de adaptadores.

4.

Monitor

Tela 100% plana de LED;
Tamanho mínimo de 21", proporção 16:9, brilho de 250 cd/m2, relação de contraste
estático de 1.000:1, 16,2 Milhões de cores;
Resolução mínima de 1920 X 1080 pixels;
Conectores de Entrada: 02 (duas) entradas sendo 01 (uma) entrada DVI ou superior e
01 (uma) entrada VGA;
Serão aceitos conectores de entrada HDMI ou Displayport em substituição ao DVI;
Caso seja fornecido monitor com conector HDMI ou Displayport, deverá ser entregue
cabo para o padrão ofertado, HDMI-HDMI ou Dsplayport-Displayport do monitor em
equipamentos com saída DVI;
A compatibilidade supracitada poderá ser por adaptador ou cabo conversor.
Deverá acompanhar cabos DVI-DVI e VGA-VGA sem adaptadores;
Deverá acompanhar adaptador para saída Displayport;
Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento
horizontal;
Regulagem de inclinação e altura, sendo permitida a adaptação;
Possuir certificação de segurança UL ou IEC 60950 emitido por órgão credenciado
pelo INMETRO ou similar internacional;
Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente;
Tratamento antirreflexo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou
adesivos antirreflexos;
Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240
VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático;
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos
deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um me elétrica deverão seguir o
padrão NBR-14136);
Deverá ser fornecido cabo de conexão à rede elétrica com plugue conforme o padrão
NBR-14136;
Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea - NBR 14136)
para o padrão antigo (macho - 2P+T).

5.

Impressora Multifuncional

Funções: Imprimir, Copiar e Digitalizar
Admite Multitarefas
Velocidade de impressão em preto (ISO, A4): Normal: Até 16 ppm
Velocidade de impressão colorida (ISO, A4): Até 16 ppm
Qualidade de impressão PRETO (ótima): até 600 x 600 dpi
Velocidade de processador: 800 MHz
Memória mínima: 256 MB de DDR, 128 MB de Flash
Bandeja de entrada para 150 folhas
Escaninho de saída para 100 folhas
Tamanho de mídias suportáveis: Carta (216 x 280) Ofício (216 x 356) Executivo (184 x
267) Ofício 8,5 x 13 (216 x 330); 4 x 6 (102 x 152); 5 x 8 (127 x 203); A4(210 x 299);
A5(148 x 210); A6(105x148); B5(JIS)(182 x 257); B6(JIS)(128 x 182); 10 x 15 cm (100 x
150); Ofício 216x340mm(216 x 340); 16K 195x270mm(195x270); 16K
184x260mm(184x260); 16K 197x273mm(197x273); Cartão postal (JIS)(100 x 147);
Cartão postal (JIS) duplo (147 x 200); Envelope 10 (105 x 241); Envelope Monarch (98
x 191); Envelope B5(176 x 250); Envelope C5(162 x 229); Envelope DL(110 x 220); A5-
R(210 x 148)
Tipos de Suporte: Papel (comum, folheto, colorido, brilhante, pesado, timbrado, leve,
fotográfico, liso, pré-impresso, pré-perfurado, reciclado, resistente), transparências,
etiquetas, envelopes, cartão
Capacidade sem fios: 802.11 b/g/n integrado; autenticação via WEP, WPA/WPA2 ou
802.11x; criptografia via AES ou TKIP; WPS; Wi-Fi Direct
Conectividade padrão: Porta USB 2.0 de alta velocidade; porta de rede Fast Ethernet
10/100 Base-TX incorporada, 802.11n 2,4/5GHz sem fio
Pronto para trabalhar em rede: Wi-fi padrão Ethernet 802.11 b/g/n opera como PA (com
Wi-Fi Direct) e STA
Scanner Base plana
Formato dos arquivos digitalizados: JPG, RAW (BMP), PNG, TIFF, PDF 
Resolução de digitalização, óptica: Até 1200 dpi
Alimentação: Tensão de entrada de 110 volts: 110 a 127 V CA (+/- 10%), 50 Hz (+/- 3
Hz), 60 Hz (+/- 3 Hz)
Consumo de energia: 337 watts (imprimindo), 8,0 watts (pronta), 1,0 watts (suspensão),
0,1 watt (Manual-Off), 0,1 watt (Auto-Off/Manual-On), 1,0 watt (Auto-Off/Wake on LAN)

6.

Outros Requisitos

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir
gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor
predominante do gabinete;
Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os
componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, interface
de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse,
teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de
forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis
expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais
literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações
obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço
eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente;
Deverá ser fornecido um sistema de kit de segurança para proteger o interior do
gabinete, impedindo a sua abertura, fixando o cabo do mouse, do teclado e o monitor
através do encaixe do tipo kensington, com placa de ancoragem na mesa e fechadura,
ambos de aço, com chanfro para fixação do cabo de aço de 1,50m com ponteiras
metálicas. Devem ser fornecidas 2 chaves;
Deverá ser fornecido cola multiuso (madeira, plástico e ferro) para fixação da placa de
aço do kit de segurança. A cola deverá ser do tipo "secagem rápida";
Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos
equipamentos enviados para avaliação e/ou aprovação. Caso o componente não mais
se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e
características idênticas ou superiores, mediante nova aprovação;
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos
deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta

Anexo do Termo de Referência I à V (15640173)         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 44



centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;
Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea - NBR 14136)
para o padrão antigo (macho - 2P+T).
As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em
embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a
armazenagem.

 

4 - DEMAIS REQUISITOS 

4.1
Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por período de, no mínimo,
60 (sessenta) meses, com cobertura de assistência técnica em rede credenciada e/ou
autorizada.

 

5 - ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES (Art. 11, Inciso II , alíneas a a I, da IN 01/2019
SGD/ME)

A análise comparativa de soluções, será feita considerando, além do aspecto econômico, os
aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação.

Para a elaboração da análise comparativa, serão observadas, caso existam, a possibilidade de
ampliação ou substituição da solução já implantada no órgão, soluções similares já
adotadas em outros órgãos ou entidades da Administração Pública, as principais alternativas
do mercado, os diferentes modelos de prestação do serviço, e os diferentes tipos de soluções
em termos de especificação, composição ou características dos bens e serviços integrantes.

Serão consideradas na presente análise as políticas, os modelos e os padrões de governo, a
exemplo dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - ePing, Modelo de
Acessibilidade em Governo Eletrônico - eMag, Padrões Web em Governo Eletrônico - ePwg,
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e Modelo de Requisitos para Sistemas
Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil, quando aplicáveis.

Abaixo serão analisadas as possíveis soluções: 

LEVANTAMENTO DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

SOLUÇÃO 1

Entidade Secretaria Nacional do Consumidor

Descrição Manutenção de desktops gabinete, teclado, mouse, monitores e impressoras

Fornecedor Empresas de Informática 

Requisitos

REQUISITO SIM NÃO
NÃO
SE
APLICA

 

 

 

 

 

A solução encontra-se implantada em outro órgão ou
entidade da Administração Pública Federal  X  

A Solução está disponível conforme descrito na Portaria
46/2016 STI/MP  X  

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-PING   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-MAG   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões Web em
Governo Eletrônico

  X

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil   X

A Solução é aderente às orientações, premissas e
especificações técnicas e funcionais do – e-ARQ Brasil   X

Análise da
Solução

O presente cenário tem o objevo de analisar a possibilidade de prover
manutenção desktops e impressoras por meio de aquisição de peças e consertos
tendo em vista o contrato de suporte de Tecnologia da Informação disponível no
órgão.

A solução pretendida consiste em:

1. Adquirir peças por meio de contratação com empresas prestadoras de serviços
em manutenção de computadores.

2. Utilizar o contrato de suporte técnico para prover a identificação e substituição
de peças defeituosas.

Ressalta-se que as estações de trabalho (desktops) e impressoras sofrem um
processo de depreciação natural que, associado ao avanço das tecnologias,
requerem constantes atualizações de hardware e software. Esses bens de
informática necessitam de algumas compatibilidade de hardwares de forma que, a
substituição isolada de alguns componentes não necessariamente impacta em
melhor desempenho do produto. Alguns componentes precisam ser substituídos
em conjuntos como outros para que os computadores tenham melhorias. Desse
modo, não seria viável apenas manter uma metodologia de substituição de peças
defeituosas, pois isso poderia impactar em degradação de desempenho ao longo
do tempo.

Esse tema já foi objeto de apreciação da Egrégia Corte de Contas que exarou
entendimento no sentido de condenar a prática de atualizações tecnológicas em
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Solução
detrimento da aquisição de novos equipamentos. Para ilustrar o mote cita-se o
Acórdão TCU nº 2400/2006 que assim discorreu sobre os serviços de atualização
tecnológica e suporte técnico:

Acórdão TCU n. 2400/2006 – Plenário

[...]

2.9.2.4 .... do ponto de vista técnico, o fato de existir garantia para os
equipamentos que sofrerem atualização nos mesmos níveis que os prestados a
equipamentos novos não garante vantagem técnica ao upgrade. Pelo contrário,
não se pode esperar que um servidor em gabinete desmontado e remontado em
um rack com substituição de quase todos os componentes (ver listagem dos
componentes que serão substituídos à fl. 70 do anexo 2), com a permanência de
alguns componentes antigos, possa ter menor probabilidade de falha que um
equipamento novo que, dependendo do fornecedor, pode ser montado e testado
em fábrica. A garantia não diminui o risco de falha e necessidade de substituição
de componentes (mais provável no caso do upgrade do que no caso de aquisição
de novos servidores), caso em que os equipamentos, mesmo que por pouco
tempo, permaneceriam indisponíveis.

A estratégia de serviços de atualização (upgrade) de componentes de hardware e
software já não se demonstra adequada para a Administração Pública, pois se
apresenta antieconômica na comparação do custo benefício da contratação.

SOLUÇÃO 2

Entidade Secretaria Nacional do Consumidor

Descrição Locação de desktops gabinete, teclado, mouse, monitores e impressoras.

Fornecedor Empresas de Informática 

Requisitos

REQUISITO SIM NÃO
NÃO
SE
APLICA

 

 

 

 

 

A solução encontra-se implantada em outro órgão ou
entidade da Administração Pública Federal X   

A Solução está disponível conforme descrito na Portaria
46/2016 STI/MP   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-PING   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-MAG   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões Web em
Governo Eletrônico

  X

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil   X

A Solução é aderente às orientações, premissas e
especificações técnicas e funcionais do – e-ARQ Brasil   X

Análise

Cogitou-se a possibilidade de locação dos equipamentos frente à aquisição.
Entretanto, a equipe localizou documentos que mostram que a prática de locação
de equipamentos de TI é condenada pelo Tribunal de Contas de União, exceto
para períodos de uso curto e específico. Como comprovação do posicionamento
da Corte, segue trecho do AC-3091-45/14-Plenário:

Consulta ao acervo da Rede Virtual de Bibliotecas, coordenada pelo Senado
Federal e composta por pelo menos 14 bibliotecas distribuídas entre os três
poderes, não retornou nenhuma obra que aborde o tema em profundidade.

Foram encontrados apenas dois argos publicados em revistas especializadas, dos
quais se destacam os seguintes trechos:

(...) alugar vale a pena quando é preciso cumprir projetos de curto prazo, em
situações de sobrecarga de trabalho, para viagens de funcionários ou quando a
empresa participa de convenções e exposições. As situações mostram que o
aluguel está diretamente relacionado a negócios de curto período de duração".
(BALIEIRO, Silvia. Quando alugar vale a pena. Revista Info Exame, v. 14, n. 160,
p. 118-119, jul. 1999)

Locação de equipamentos conquista empresas que precisam de produtos como
PCs, projetores ou filmadoras por períodos específicos. (SOSNOWSKI, Alice.
Computador de aluguel. Revista PC World, n. 169, p. 18-20, ago 2006).

Tal definição está bastante alinhada com o praticado pelo TCU em suas próprias
contratações, basta ver a exposição de motivos feita pela Secretaria de
Tecnologia da Informação no processo TC 013.673/2009-0, que trata da aquisição
de microcomputadores, [em que consta o seguinte] (...):

12. A previsão de quarenta e oito meses para a garantia on-site deve-se à
configuração e vida útil esmada para o equipamento que se pretende contratar.
Microcomputador com a configuração em questão tem previsão de vida útil de, no
mínimo, quatro anos. Na compra de microcomputadores, é prática comum no
mercado a contratação de garantia e de serviços de suporte por igual período.

De tais excertos, depreende-se que a locação de equipamentos de informática é
apropriada para períodos específicos, geralmente curtos. No caso de
microcomputadores isto se deve ao fato de que a vida úl de tais equipamentos é
de, no mínimo, três anos.

 

Resultados de trabalhos anteriores realizados pelo TCU (jurisprudência)

Em várias assentadas o TCU já se debruçou sobre o tema. Vejam-se os seguintes
processos: TC 008.675/2003-5 (Acórdãos 1.331/2007-1C e 3.616/2007-1C), TC
008.693/2003-3 (Acórdão 1.558/2003-P), TC 011.590/2003-8 (Acórdãos 107/2006-
P e 1.550/2009-P), TC 007.017/2004-2 (Acórdão 1.690/2007-1C), TC
013.715/2004-1 (Acórdãos 1.829/2004-P, 164/2005-P, 101/2006-P, 481/2007-P,
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Análise

da Solução
1.323/2008-P), TC 013.188/2005-3 (Acórdão 4.742/2009-2C), dentre outros.

O mais paradigmático de todos os processos é o TC 008.551/2003-8, no qual
foram proferidas seis deliberações, desde a apreciação da auditoria que
determinou a citação de diversos responsáveis até a decisão final em sede de
recurso de revisão (Acórdãos 1.656/2003-P, 918/2005-2C, 2.293/2005-2C,
1.685/2007-2C, 2.814/2010-2C e 2.921/2011-P). Eis alguns dos excertos mais
relevantes:

Há informação (...) de que a opção pela locação de equipamentos de informática
teria sido condicionada pela existência de dotação orçamentária e de recursos
financeiros para esse fim. Não haveria dotação orçamentária para a aquisição
desses equipamentos. Tal circunstância, evidentemente, não constitui justificava
para afastar o ato de gestão antieconômico. O fato de não haver dotação
específica para aquisição não autoriza nenhum gestor a despender de modo
antieconômico dotação prevista para outra rubrica que, por via transversa, poderia
atender à necessidade do órgão. Cabe ao gestor promover todas as ações a seu
alcance para a redistribuição da dotação com vistas a atender as necessidades do
órgão de modo economicamente defensável e orçamentariamente correto." (voto
do Acórdão 1.656/2003-P)

(...) não apresentou, nas suas manifestações durante a tramitação processual,
quaisquer contratações de produtos semelhantes ocorridas à época visando a
demonstrar a vantajosidade da opção pela locação de equipamentos de
informática realizada.

9. Em razão disso, depreendo que a aquisição realizada pelo Tribunal, em
13/11/2001, deve ser considerada válida como parâmetro de comparação, na
medida em que contém dados suficientes para demonstrar a antieconomicidade
da locação dos equipamentos de informática efetuada pelo então Ministério do
Esporte e Turismo - SPOA/MET, realizada em 31/12/2001, tendo em vista a
similaridade dos equipamentos envolvidos, bem como a contemporaneidade dos
negócios realizados

10. Além disso, nenhum outro dado capaz de invalidar a comparação efetivada
por esta Corte foi apresentado pelo recorrente de modo a demonstrar que a
locação dos equipamentos de informática seria mais vantajosa que a sua
aquisição ou, ainda, se os preços da locação eram condizentes com os preços de
mercado à época." (voto do Acórdão 2.921/2011- P)

Destarte, verifica-se que a jurisprudência do TCU é firme no sendo de que a
locação de equipamentos de informática é medida excepcionalíssima, devendo
restar inequivocamente demonstrada nos autos a vantajosidade da opção pela
locação em detrimento da aquisição, quando for adotada tal solução.

 

Com base nos fatos expostos, a equipe de contratação entende que o cenário de
locação de equipamentos não é vantajoso para a Senacon. 

 

SOLUÇÃO 3

Entidade Secretaria Nacional do Consumidor

Descrição Aquisição de desktops gabinete, teclado, mouse, monitores e impressoras.

Fornecedor Empresas de Informática 

Requisitos

REQUISITO SIM NÃO
NÃO
SE
APLICA

 

 

 

 

 

A solução encontra-se implantada em outro órgão ou
entidade da Administração Pública Federal X   

A Solução está disponível conforme descrito na Portaria
46/2016 STI/MP   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-PING   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões e-MAG   X

A Solução é aderente às políticas, às premissas e às
especificações técnicas definidas pelos Padrões Web em
Governo Eletrônico

  X

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil   X

A Solução é aderente às orientações, premissas e
especificações técnicas e funcionais do – e-ARQ Brasil   X

Análise

da Solução

Observa-se que a solução 1 (Manutenção) não traz vantagens, pois as tecnologias
dos componentes dos equipamentos devem ser compatíveis entre si. Assim, a
substituição de peças defeituosas ao longo do tempo compromete o desempenho
global dos bens de informática.

Além disso, existe Acórdão do TCU relatando que o Cenário 1 não é uma prática
recomendada.

Quanto a solução 2 (Locação) a equipe de contratação entende que não é um
modelo vantajoso para o Ministério da Justiça e Segurança Pública, além de não
ser uma prática recomendada pelo TCU.

Conclui-se então que, para os bens de informática, uma das melhores estratégias
para minimizar a interrupção da prestação de serviços está na aquisição de
equipamentos com ampla cobertura de suporte e garantia. Portanto, faz-se
necessário contar com um parque de TI com cobertura integral de garantia
evitando eventuais situações que causem moléstia aos usuários dos serviços
públicos.
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6 - ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS (Art. 11, Inciso III da IN 01/2019 SGD/ME)

A análise comparativa de custos será feita considerando apenas as soluções técnica e
funcionalmente viáveis.

A comparação de custos totais de propriedade (Total Cost Ownership - TCO) é realizada por
meio da obtenção dos custos inerentes ao ciclo de vida dos bens e serviços de cada solução, a
exemplo dos valores de aquisição dos ativos, insumos, garantia, manutenção.

Comparativo de Custos de Propriedade

Solução Estimativa (R$)

3. Aquisição de desktops gabinete, teclado, mouse, monitores e impressoras R$623.060,00  

7 - JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA (Art. 11, Inciso III da IN 01/2019 SGD/ME)

Solução
nº 3 Descrição

A compra dos equipamentos é justificada considerando a inviabilidade
da manutenção ou aluguel de equipamentos para doação a outros entes
públicos. Ressalta-se que diversos tipos de tecnologia, dentre elas, a
das estações de trabalho (desktops gabinete, teclado, mouse, monitor,
impressora) sofrem um processo de depreciação natural que, associado
ao avanço tecnológico, imprime aos gestores a tomada de medidas que
venham a garantir a continuidade das informações de forma
profícua. Sendo assim, o fortalecimento dos Procons e Ouvidorias
garantem a continuidade dos serviços, que é um dos atributos principais
a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção
da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos
consumidores.

Diante do exposto, conclui-se que bens de informática são uma das
melhores estratégias para minimizar a interrupção da prestação de
serviços públicos, sendo a aquisição de equipamentos com ampla
garantia para doação aos Procons de todo o Brasil, que estejam
contemplados na emenda parlamentar supra citada ou que tenham
aderido ao canal de Ouvidoria, medida que assegura a efetividade na
proteção e defesa do consumidor, evitando eventuais situações que
prejudiquem o bom desempenho dos serviços públicos.

Evidenciada, portanto, a necessidade de aquisição
de desktops gabinete, teclado, mouse, monitores e impressoras para
estruturação e aparelhamento dos Procons das Ouvidorias, servindo
para cumprimento de sua missão institucional. 

Dessa forma, quanto ao Cenário 1 (Manutenção), a equipe de
contratação entende que não é um modelo vantajoso, além de não ser
uma prática recomendada pelo TCU.

Quanto ao Cenário 2 (Locação) a equipe de contratação entende que
não é um modelo vantajoso para a Senacon, além de não ser uma
prática recomendada pelo TCU.

Conclui-se então que, para esses bens de informática, uma das
melhores estratégias para minimizar a interrupção da prestação de
serviços está na aquisição de equipamentos com ampla cobertura de
garantia e também a cobertura a danos acidentais. Assim, faz-se
necessário contar com tecnologias que tenham cobertura integral de
garantia, evitando indisponibilidade dos serviços.

 

8 - BENS E/OU SERVIÇOS QUE COMPÕE A SOLUÇÃO (Art. 11, Inciso II, Alínea g da IN
01/2019 SGD/ME)

ID Descrição Quantidade CATMAT Unidade
Estimativo
unitário
(R$)

Estimativo
total (R$)

8.1
Desktops de alto desempenho
acompanhado de mouse, teclado
e trava de segurança

95 150477 UN R$
2.450,00

R$
232.750,00 

8.2. Impressora Multifuncional 24 13218 UN R$
2.245,00

R$
53.880,00

ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO (Art. 11, Inciso IV, da IN
01/2019 SGD/ME) *

R$
286.630,00 

* Conforme o "Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da
Informação" V 3.0 do SISP (pág. 39), o orçamento estimado informado nesse momento é
preliminar. O orçamento detalhado será realizado na confecção do Termo de Referência.

 

9 - NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PARA
VIABILIZAR A EXECUÇÃO CONTRATUAL  (Art. 11, Inciso II, Alínea e da IN 01/2019
SGD/ME)

9.1.

A Senacon necessita da aquisição para o Fortalecimento dos Procons e das Ouvidorias do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com aquisição de computadores de mesa
(desktops gabinete, teclado, mouse, monitores) e impressoras para fortalecer as atividades
dos órgãos de defesa do consumidor, os equipamentos serão adquiridos para doação.
E, portanto, dispensa inicialmente a necessidade de adequação do ambiente interno para a
execução contratual.

 

10 - DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 11, Inciso V da IN 01/2019
SGD/ME)
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O presente Estudo Técnico Preliminar da Contratação evidencia que a forma de contratação
que maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos com a mitigação dos
riscos e observância dos princípios da economicidade, eficácia e eficiência, seria a realização
de processo de contratação, para atendimento das necessidades da Senacon na
implementação da política de fortalecimento de Procons e Ouvidorias.

Como principais objetivos a serem alcançados, entre outros, podem ser citados:

Alinhamento estratégico com as iniciativas da Senacon, garantindo a entrega de valor
para que os órgãos de proteção e defesa do consumidor consigam atingir seus objetivos
específicos;

Melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos Procons e Ouvidorias, com a
incorporadas de solução tecnológica;

Melhor eficiência, eficácia, efetividade e/ou economicidade;

Melhoria na qualidade dos serviços públicos prestados no atendimento ao consumidor;

Diante do exposto, a equipe de planejamento declara ser viável a contratação da solução
pretendida.

 

Referência: Process o nº 08012.000472/2021-78 SEI nº 15640173
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15638540 08012.000472/2021-78

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva
Divisão de Licitações 

 

ANEXO II DO EDITAL

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

 

Item Descrição Quant
Valor Unitário

do Item
Valor Total

do Item

1
Desktops de alto desempenho acompanhado de

monitor, mouse, teclado
95  R$          5.773,25

 R$    
548.458,75

2 Impressora Multifuncional Laser 24  R$          1.323,80
 R$      

31.771,20

Total da contratação
 R$

580.229,95

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Analista
Técnico(a) Administrativo(a), em 27/08/2021, às 15:59, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15638540 e o código CRC 6D580C5B 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08012.000472/2021-78 SEI nº 15638540
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15638557 08012.000472/2021-78

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II,  - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF, CEP 70064-900
Telefone: (61) 2025-7645 -  - www.justica.gov.br

 

ANEXO III DO EDITAL

Minuta de Contrato Nº 9048696/2019-DICON/CCONT/CGL/SAA/SE

 

* MINUTA DE DOCUMENTO   

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ....../2021

 

TERMO DE CONTRATO Nº
___/2021 QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, REPRESENTADA
PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E SEGURANÇA PÚBLICA, POR
INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÃO E
DA COORDENAÇÃO-GERAL DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS, E A
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

 
PROCESSO
Nº 08012.000472/2021-78

 

A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com sede à Esplanada
dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ n° 00.394.494/0013-70, neste ato
representado por intermédio do xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Senhor xxxxxxxxxxxxxxx,
xxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx - e CPF
nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nomeado por meio da Portaria n° xxxxxx de xx de xxxxxxxxxxxx de 20xx,
publicada no D.O.U. de xx de xxxxxx de 20xx, e da Sra. DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO, brasileira,
solteira, portadora do RG nº 3.558.79980–SSP/SP e do CPF nº 712.315.791-53, nomeada  por meio da
Portaria n° 1.087, de 06 de novembro de 2015, publicada no D.O.U. de 09 de novembro de 2015 e com
delegação de competência fixada pela Portaria nº 49, de 22 de agosto de 2018, publicada no D.O.U.
de 23 de agosto de 2018, doravante denominado CONTRATANTE, e a
Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ n° XXXXXXXXXX e inscrição estadual n° XXXXXXXX,
estabelecida XXXXXXXXXXX - CEP XXXXXXX, neste ato representada pelo xxxxxxx, CPF n° xxxxxxx, RG n°
xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº
08012.000472/2021-78 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.174,
de 12 de maio de 2010, da Instrução Norma va SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução
Norma va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente

MINUTA

Anexo do Edital III - Minuta de Contrato (15638557)         SEI 08012.000472/2021-78 / pg. 51



Termo de Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2021, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de Desktops de alto desempenho
acompanhados de monitor, mouse, teclado e Impressora Mul funcional Laser, para atender
demanda da Secretaria Nacional do Consumidor  - SENACON - para o reaparelhamento dos Procon's
e Ouvidorias nacionais, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden ficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Id. Descrição do Bem ou Serviço
Código

CATMAT/CATSER
Unidade

de Medida
Quantidade

Valor
Unitário

Valor
Total

1
Desktops de alto desempenho

acompanhado de monitor, mouse,
teclado

150477 Unidade 95   

2 Impressora Multifuncional Laser 13218 Unidade 24   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./...........

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação
abaixo:

4.1.1. Programa de Trabalho: 14.422.5015.2334.0035 e 14.422.5015.2334.0001

4.1.2. Natureza da Despesa: 44.90.52

4.1.3. Plano Interno: SC17PKLICEP e SC17PKLI009

4.1.4. Ptres: 178396 e 172215

4.1.5. Fonte: 0188000000 e 0100000000

4.1.6. PO: 0000 e 0009

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
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6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan a na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permi do à CONTRATADA caucionar ou u lizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi vo, dependerá
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer ficação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des nado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,
glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u lização de ins tutos tais como
os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
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de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. É eleito o Foro da Jus ça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir os
li gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

17.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
cer ficada pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI do Ministério da Jus ça e Segurança Pública -
MJSP, garantida a eficácia das Cláusulas.

17.2. Em conformidade com o disposto no § 2º, art. 10, da MPV 2.200/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.

17.3. A respec va auten cidade poderá ser atestada a qualquer tempo, seguindo os
procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua
utilização.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas.

 

 

 

                                         

DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO
Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos

Ministério da Justiça e Segurança Pública

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Ministério da Justiça e Segurança Pública

xxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da Empresa Contratada
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TESTEMUNHAS:

1. NOME:

CPF:

2. NOME:

CPF:

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Analista
Técnico(a) Administrativo(a), em 27/08/2021, às 15:59, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15638557 e o código CRC F5B5BC9C 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Process o nº 08012.000472/2021-78 SEI nº 15638557
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